
 

CURSO PREPARATÓRIO À CARREIRA DA MAGISTRATURA FEDERAL 

EMENTAS E BIBLIOGRAFIA 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

EMENTA: 

Administração Pública como função do Estado. Direito Administrativo 

Regulador. Controle da Administração Pública. Mandado de Segurança. Ação 

Popular. Ação Civil Pública. Improbidade administrativa. Domínio Público. Bens 

Públicos. Administração Direta e Indireta. Poder Regulamentar. Poder de Polícia. 

Ato administrativo. Formas de intervenção do Estado na propriedade. 

Desapropriações por utilidade ou necessidade pública ou por interesse social. 

Licitações. Dispensa e inexigibilidade. Contratos administrativos: conceito e 

características. Invalidação. Principais espécies de contratos administrativos. 

Inexecução e rescisão dos contratos administrativos. Responsabilidade civil do 

Estado e dos prestadores de serviços públicos. Servidores públicos. Regimes 

jurídicos: o servidor estatutário e o empregado público. 

BIBLIOGRAFIA: 

HEINEN, Juliano. Curso de Direito Administrativo. Salvado: Juspodivm, 2020. 

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 33ª ed. 

São Paulo: Malheiros, 2016. 

MOREIRA, Egon Bockmann. Processo Administrativo: Princípios 

Constitucionais, A Lei 93.784/1999 e o Código de Processo Civil/2015. 5ª ed. 

São Paulo: Malheiros, 2017. 

OLIVEIRA, Régis Fernandes. Ato administrativo. 6ª ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2014. 

------------------------------------------------------------------------------------- 

DIREITO AMBIENTAL 

EMENTA: 

Introdução ao direito ambiental: conceito, objeto, direito constitucional 

ambiental, direito econômico ambiental e princípios do direito ambiental. 

Repartição de competências em matéria ambiental. Política Nacional do Meio 

Ambiente (PNMC). Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Espaços 

protegidos: Unidades de Conservação da Natureza. Biodiversidade. Proteção 

Florestal (Código Florestal), Lei da Mata Atlântica. Licenciamento ambiental. 

Estudo de Impacto Ambiental e zoneamento ambiental. Recursos hídricos. 



 

Agrotóxicos e produtos tóxicos. Biossegurança. Poder de Polícia e Regulação 

Ambiental. Responsabilidade administrativa ambiental (direito administrativo 

ambiental sancionador). Implementação extrajudicial das normas ambientais: 

inquérito civil público; termo de ajustamento de conduta; resolução consensual 

de disputas ambientais. Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais. Responsabilidade civil por danos ambientais. Tutela judicial do Meio 

Ambiente. Poder Judiciário. Ministério Público (ações judiciais). Política 

energética. Mineração e proteção ambiental. Direito das mudanças climáticas. 

Litigância Climática. Direito penal ambiental. Crimes ambientais em espécie. 

Crimes contra a Fauna. Crimes contra a Flora. Da Poluição. Crimes contra a 

Administração Pública Ambiental. Aplicação da pena nos crimes ambientais. 

Disposições Especiais. Da Apreensão do Produto e do Instrumento de Infração 

Administrativa ou Crime. Da cooperação internacional. 

BIBLIOGRAFIA: 

ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. 20ª edição. Editora Atlas, 2019. 

ANTUNES, Paulo de Bessa. Federalismo e Competências Ambientais no Brasil. 

Editora Atlas, 2ª Edição, 2015. 

ANTUNES, Paulo de Bessa. Comentários ao Novo Código Florestal. Editora 

Atlas, 2ª Edição, 2014. 

CANOTILHO, José Joaquim Gomes; MORATO LEITE, José Rubens [org.]. Direito 

Constitucional Ambiental Brasileiro. 6ª ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2015. 

FARBER, Daniel, CARLARNE, Cinnamon. Climate Change Law. Foundation Press, 

2018. 

FARIAS, Talden. Licenciamento Ambiental. Aspectos Teóricos e Práticos (2005). 

Editora Fórum, 7ª Edição, 2019. 

FIORILLO. Celso Antonio Pacheco. Princípios do Direito Processual Ambiental. 

5ª. ed.  São Paulo: Editora Saraiva, 2012.  

GERRARD, Michael; FREEMAN, Jody [Editors]. Global Climate Change and U.S 

Law, 2nd Edition. New York: American Bar Association, 2015. 

GOMES-JARA DIÉZ. A Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica e o Dano 

Ambiental. Editora Livraria do Advogado, 2013. 

MORATO LEITE, José Rubens e ARAÚJO AYALA, Patrick de. Dano Ambiental. 8ª 

Edição, Editora Forense, 2019. 

MOREIRA MARCHESAN, Ana Maria. O Fato Consumado em Matéria 

Ambiental. Editora JusPodvm, 2019. 



 

PACHECO FIORILLO, Celso Antônio. Crimes Ambientais. Editora Saraiva, 2ª 

Edição, 2017. 

PASSOS DE FREITAS, Vladimir. A Constituição Federal e a efetividade das 

normas ambientais. 3. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2005. 

PASSOS DE FREITAS, Vladimir. Crimes contra a Natureza. Editora Revista dos 

Tribunais, 2012, 9ª Edição. 

PAULSEN, Leandro. Crimes Federais. Editora Saraiva, 2017. 

SARLET, Ingo Wolfang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito Constitucional 

Ambiental. 5a Ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. 

TRENEPOHL, Curt e Terence Trenepohl. Licenciamento Ambiental. 8ª Edição, 

Editora Revista dos Tribunais, 2020. 

WEDY, Gabriel e MOREIRA, Rafael. Manual de Direito Ambiental. Editora 

Fórum, Belo Horizonte, 2019. 

------------------------------------------------------------------------------------- 

DIREITO CIVIL 

EMENTA: 

Lei de Introdução ao Código Civil. Pessoas naturais: Personalidade e capacidade. 

Direitos da personalidade. Morte presumida. Ausência. Tutela. Curatela. Pessoas 

jurídicas: Conceito. Classificação. Registro. Administração. Desconsideração da 

personalidade jurídica. Associações. Fundações. Eficácia da lei no tempo. 

Domicílio. Bens. Negócios jurídicos: conceito. Representação. Condição. Termo. 

Encargo. Defeitos. Invalidade. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Prescrição e 

decadência. Prova. Obrigações: conceito. Elementos Constitutivos. Modalidades. 

Transmissão. Adimplemento e extinção. Inadimplemento. Mora, Cláusula Penal, 

arras, juros. Contratos em geral: teoria geral dos contratos. Princípios. Elementos 

constitutivos. Pressupostos de validade. Revisão. Extinção. Contratos em espécie: 

compra e venda. Permuta. Contrato Estimatório. Doação. Locação. Empréstimo. 

Prestação de serviço. Empreitada. Depósito. Mandato. Comissão. Agência e 

distribuição. Corretagem. Transporte. Seguro. Constituição de renda. Jogo e 

aposta. Fiança. Transação. Compromisso. Atos unilaterais: promessa de 

recompensa. Gestão de negócios. Pagamento indevido. Enriquecimento sem 

causa. Responsabilidade civil. Elementos. Responsabilidade por fato de outrem. 

Responsabilidade por fato da coisa. Teorias subjetiva e objetiva da 

responsabilidade civil. Dano moral e material. Indenização. Posse. Definição. 

Natureza jurídica. Classificação de posse. Aquisição (usucapião) da posse. Efeitos 



 

da posse. Composse. Proteção possessória. Perda da posse. Propriedade. 

Definição. Elementos. Classificação. Extensão da propriedade. Restrições à 

propriedade. Aquisição ou constituição da propriedade. Propriedade imóvel. 

Propriedade móvel. Propriedade resolúvel e fiduciária. Perda da propriedade 

móvel e imóvel. Função social da propriedade. Política agrícola e reforma 

agrária. Superfície. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Penhor. Hipoteca. 

Registros Públicos. Estatuto da Terra. 

BIBLIOGRAFIA: 

TEPEDINO, Gustavo e Oliva, Milena. Fundamentos do Direito Civil – Teoria 

Geral do Direito Civil – v. 1. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2020.  

TEPEDINO, Gustavo e Schreiber, Anderson. Fundamentos do Direito Civil – 

Obrigações – v. 2. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2020.  

TEPEDINO, Gustavo; Konder, Carlos Nelson e Bandeira, Paula. Fundamentos do 

Direito Civil –Contratos – v. 3. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2020.  

TEPEDINO, Gustavo; Terra, Aline e Cruz, Gisela. Fundamentos do Direito Civil 

– Responsabilidade Civil – v. 4. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2020.  

TEPEDINO, Gustavo; Monteiro Filho, Carlos Edison e Renteria, Pablo. 

Fundamentos do Direito Civil – Direitos Reais – v. 5. Rio de Janeiro: Editora 

Forense, 2020.  

MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 

2015. 

MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Obrigações. 2ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

------------------------------------------------------------------------------------- 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

EMENTA: 

Teoria da constituição: conceito, classificação, elementos e poder constituinte. 

Constitucionalismo brasileiro e ciclos constitucionais. Separação dos Poderes. 

Direitos humanos e direitos e garantias individuais na Constituição Brasileira. 

Hermenêutica constitucional. Forma federativa de Estado. Intervenção federal. 

Repartição de competências materiais e legislativas. Organização política e 

administrativa dos entes federativos. Poderes legislativo, executivo e judiciário. 

Processo Legislativo. Controle de constitucionalidade das leis e dos 

atosnormativos. Conceito. Natureza. Espécies. Sistemas e técnicas de controle 

de constitucionalidade. ADI, ADC e ADPF. Súmula vinculante. Funções essenciais 

à justiça. defesa do Estado e das instituições democráticas. Das Forças Armadas. 



 

Da segurança pública. Nacionalidade. Sufrágio e voto, direitos políticos e 

partidos políticos. Processo eleitoral. Plebiscito. Referendum. Iniciativa Popular. 

Direitos e garantias individuais. O rol da constituição brasileira. Direitos 

explícitos e implícitos. Classificação dos direitos explícitos. Abuso de direito 

individual ou político. Direitos constitucionais dos trabalhadores. Organização 

sindical. Família, educação e cultura. Ciência e tecnologia. Criança, adolescente 

e idoso. 

BIBLIOGRAFIA: 

BARROSO, Luís Roberto. FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito 

Constitucional Contemporâneo. 9 ed. São Paulo: Saraiva, 2020. 

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 41 ed. 

São Paulo: Saraiva, 2020. 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 25 ed. São Paulo: 

Saraiva educação, 2021. 

MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito 

Constitucional. 16 ed. São Paulo: Saraiva, 2021. 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional, 37 ed. São Paulo: Atlas, 2021. 

NOVELINO, Marcelo. Curso de Direito Constitucional. 16 ed. Jus Podivm, São 

Paulo, 2021. 

SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso 

de Direito Constitucional. 10 ed. São Paulo: Saraiva, 2021. 

SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo, 42 ed. São Paulo: 

Malheiros, 2019. 

TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional. 19 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2021. 

------------------------------------------------------------------------------------- 

DIREITO ECONÔMICO E PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR 

EMENTA: 

Constituição Econômica Brasileira. Ordem constitucional econômica: princípios 

gerais da atividade econômica. Tipologia dos sistemas econômicos. Ordem 

jurídico-econômica. Conceito. Ordem econômica e regime político. Sujeitos 

econômicos. Intervenção do Estado no domínio econômico. Liberalismo e 

intervencionismo. Modalidades de intervenção. Intervenção no direito positivo 

brasileiro. Lei Antitruste. Disciplina jurídica da concorrência empresarial. 

Princípios. Infrações contra a ordem econômica. Concorrência ilícita e desleal. 



 

Repressão do poder econômico pelo Estado. Abuso do poder econômico. 

Práticas desleais de comércio: dumping. Disciplina das medidas de salvaguarda. 

Mercosul. Gatt. OMC. Instrumentos de defesa comercial. Direito do Consumidor. 

Elementos Integrantes da Relação Jurídica de Consumo. Sujeitos: Conceitos de 

Consumidor e de Fornecedor. Objetos: Conceito de Produto e de Serviço. 

Vínculo: Conceito de Oferta e de Mercado de Consumo. As principais Atividades 

Empresariais e sua Relação como Regime Jurídico das Relações de Consumo: Os 

Serviços púbicos, atividade bancária, a atividade securitária, a atividade 

imobiliária, atividade do transportador aéreo, os consórcios. A Relação de 

Consumo no Direito do Espaço Virtual. Comércio Eletrônico. 

BIBLIOGRAFIA: 

AGUILLAR, Fernando Herren. Direito econômico: do direito nacional ao direito 

supranacional. 6.ed. São Paulo: Atlas, 2019. 

FALCÃO, Joaquim; GUERRA, Sérgio; ALMEIDA, Rafael (Orgs). Ordem 

constitucional econômica. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2013. 

FIGUEIREDO, Leonardo Vizeu. Direito Econômico. 11.ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2021.  

TARTUCE, Flávio; ASSUMPÇÃO NEVES. Manual de Direito do Consumidor: 

direito material e processual. 10.ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Método, 2021. 

GARCIA, Leonardo. Direito do Consumidor. 15.ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: 

Juspodium, 2021. 

------------------------------------------------------------------------------------- 

DIREITO EMPRESARIAL  

EMENTA: 

Direito Empresarial: origem. Evolução histórica. Autonomia. Fontes. 

Características. Empresário: caracterização. Inscrição. Capacidade. Teoria da 

empresa e seus perfis. Espécies de empresa. Estabelecimento Empresarial. 

Institutos Complementares do Direito Empresarial: Registro. Nome. Prepostos. 

Escrituração. Propriedade Industrial. Noções Gerais. Regime Jurídico. Invenção. 

Desenho Industrial. Modelo de Utilidade. Marca. Teoria geral do Direito 

Societário: conceito de sociedade. Personalização da sociedade. Classificação 

das sociedades. Responsabilidade dos sócios. Sociedades não personificadas. 

Sócio oculto. Sociedades personificadas: sociedade simples, sociedade em nome 

coletivo, sociedade em comandita simples, sociedade em comandita por ações, 

sociedade cooperativa. Sociedade Limitada. Sociedade Anônima. Sociedades 



 

dependentes de autorização. Liquidação. Sociedades coligadas. Transformação. 

Incorporação. Fusão. Cisão. Teoria geral dos títulos de créditos. Títulos de 

créditos: letra de câmbio, cheque, nota promissória, duplicata. Aceite, aval, 

endosso, protesto, prescrição. Ações cambiais. Recuperação judicial, 

recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária. 

Sistema Financeiro Nacional: Constituição. Competência de suas entidades 

integrantes. Instituições financeiras públicas e privadas. Liquidação extrajudicial 

de instituições financeiras. Contratos empresariais: compra e venda mercantil. 

Representação comercial. Distribuição. Comissão e Concessão mercantil. 

Franquia (Franchising). Alienação fiduciária em garantia. Faturização (Factoring). 

Arrendamento mercantil (Leasing). Cartão de crédito. Contratos bancários: 

Depósito bancário. Conta-corrente. Aplicação financeira. Mútuo bancário. 

Desconto. Abertura de crédito. 

BIBLIOGRAFIA: 

COELHO, Fábio Ulhoa. Novo Manual de Direito Comercial: Direito de Empresa. 

32.ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. 

LAURINDO, Felipe; PENANTE JR., Francisco. Direito Empresarial. 6.ed. rev. atual. 

e ampl. São Paulo: Juspodium, 2021. 

MAMEDE, Gladston. Manual de Direito Empresarial. 15.ed. São Paulo: Atlas, 

2021.  

RAMOS, André Santa Cruz. Direito Empresarial. 11.ed. São Paulo: Juspodium, 

2021. 

------------------------------------------------------------------------------------- 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO 

EMENTA: 

Direito Internacional Público. Conceito. Fontes. Princípios. Atos Internacionais. 

Tratado. Conceito. Validade. Efeitos.Ratificação. Promulgação. Registro e 

publicidade. Vigência contemporâneae diferida. Incorporação ao Direito Interno. 

Violação. Conflitoentre tratado e norma de Direito Interno. Extinção. Atos 

internacionais.Convenção. Acordos. Ajuste. Protocolo. Personalidade 

internacional. Estado. Imunidade à jurisdiçãoestatal. Consulados e embaixadas. 

Personalidade internacional. Organizações internacionais. Conceito. Natureza 

jurídica. Elementoscaracterizadores. Espécies. Personalidade internacional. 

População.Nacionalidade. Princípios. Normas. Tratados multilaterais. Estatuto 



 

daigualdade. Personalidade internacional. Estrangeiros. Vistos. 

Deportação.Expulsão. Extradição. Conceito. Fundamento jurídico. Reciprocidade 

e Controle jurisdicional. Asilo político. Conceito. Natureza e disciplina. 

Personalidade internacional. Pessoa jurídica. Conceito denacionalidade. Teorias 

e legislação. Empresas binacionais. DireitoComunitário. Formas de integração. 

Mercado Comum do Sul. Características.Elementos institucionais. Protocolo de 

Assunção. Protocolode Ouro Preto. Protocolo de Olivos. Protocolo de Las Leñas. 

Autoridades centrais. Proteção Internacional dos Direitos Humanos. 

DeclaraçãoUniversal dos Direitos Humanos. Direitos civis, políticos, 

econômicose culturais. Mecanismos de implementação. Noções gerais. 

Conflitosinternacionais. Meios de solução. Diplomáticos, políticos e 

jurisdicionais. Cortes internacionais. Tribunal Penal Internacional. 

Evoluçãohistórica. Competência. Procedimento. Natureza das decisões. 

Delitosinternacionais. Domínio público internacional. Mar. Águas interiores. 

Marterritorial. Zona contígua. Zona econômica. Plataforma continental. Alto-mar. 

Rios internacionais. Domínio público internacional. Espaçoaéreo. Princípios 

elementares. Normas convencionais. Nacionalidadedas aeronaves. Espaço extra-

atmosférico. Direito Internacional Privado brasileiro. Fontes. Conflitode leis no 

espaço. Normas indiretas. Qualificação prévia. Elemento deconexão. Reenvio. 

Prova. Direito estrangeiro. Interpretação. Aplicação.Exceções à aplicação. 

Responsabilidade internacional. Ato ilícito. Imputabilidade.Dano. Formas e 

extensão da Reparação. Contratos internacionais. Cláusulas típicas. Processo 

internacional. Competência jurisdicional nas relaçõesjurídicas com elemento 

estrangeiro. Cartas rogatórias. Homologaçãode sentenças estrangeiras. 

Métodos de solução alternativade controvérsias. Arbitragem. Prestação de 

alimentos. Convenção de Nova Iorque sobrecobrança de alimentos no 

estrangeiro. Decreto Legislativo n. 10/58 eDecreto n. 56.826/65. Noções gerais. 

Competência da Justiça Federal.Hipóteses. Procedimento. Subtração 

Internacional de Crianças. Convençãode Haia de 1980 sobre os aspectos civis do 

sequestro internacionalde crianças e Decreto n. 3.413 de 2000. 

BIBLIOGRAFIA: 

ACCIOLY, Hildebrando; SILVA, G. E. do Nascimento e; CASELLA, Paulo Borba. 

Manual de Direito Internacional Público. 25ª. ed.  São Paulo: Editora Saraiva, 

2021. 



 

ARAUJO, Nadia de. Direito Internacional Privado. 9ª e. revista e atualizada. São 

Paulo: Thomson Reuters-Revista dos Tribunais, 2020. 

DEL’OLMO, Florisbal de Souza; JAEGER Junior, Augusto. Curso de Direito 

Internacional Privado. 12ª e. São Paulo: Forense, 2016. 

DOLINGER, Jacob e TIBÚRCIO, Carmem. Direito Internacional Privado. 15ª. ed. 

Rio de Janeiro: Editora Forense, 2020. 

MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de Direito Internacional Público. 13ª. 

ed.  Rio de Janeiro: Editora Forense, 2020.  

PIOVESAN, Flávia e CRUZ, Julia Cunha. Curso de Direitos Humanos: Sistema 

Interamericano. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2021. 

PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e Justiça Internacional. 9ª ed. São Paulo: 

Editora Saraiva, 2019. 

PORTELA, Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional Público e Privado. 

13ª. ed.  São Paulo: Editora Juspodivm, 2021.  

RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos. 8ª. ed. São Paulo: 

Editora Saraiva, 2021.  

RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direito Internacional. 2ª ed. São Paulo: 

SaraivaJur, 2021. 

REZEK, Francisco. Direito Internacional Público: Curso Elementar. 17ª. ed.  São 

Paulo: Editora Saraiva, 2018.  

RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado: teoria e prática. 20ª 

e. revista e atualizada. Saraiva: São Paulo, 2019. 

ZANELLA, Tiago V. Manual de Direito do Mar. Belo Horizonte, Editora 

D’Plácido, 2017. 

------------------------------------------------------------------------------------- 

DIREITO PENAL 

EMENTA: 

Introdução ao Direito Penal. Conceito, caracteres, função e relações com outros 

ramos do Direito. Princípios básicos do Direito Penal. Direito Penal e política 

criminal. Criminologia: noções gerais. Norma Penal. Teoria Geral do Delito. Da 

aplicação da lei penal. Do crime: relação de causalidade; consumação e tentativa; 

dolo e culpa; erro; causas de exclusão da ilicitude e da culpabilidade. Concurso 

de agentes. Das penas e medidas de segurança. Ação Penal. Causas extintivas 

da punibilidade. Dos crimes previstos na parte especial do Código Penal: do 

crime de redução à condição análoga de escravo; dos crimes contra o 



 

patrimônio; dos crimes contra a propriedade imaterial; dos crimes contra a paz 

pública; dos crimes contra a organização do trabalho; dos crimes contra a fé 

pública; dos crimes contra a administração pública. Crimes previstos em leis 

especiais: abuso de autoridade; tortura; genocídio; produção, uso e tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins; contra a ordem tributária; contra a Previdência 

Social; contra o sistema financeiro nacional; contra o mercado de capitais; ações 

praticadas por organizações criminosas; crimes de lavagem ou ocultação de 

bens, direitos e valores. 

BIBLIOGRAFIA: 

BUSATO, Paulo Cesar. Direito Penal (Parte Geral, vol. 1; Parte Especial, vol. 2). 

Editora Atlas. 

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal (Parte Geral, vol. 1; Parte Especial, 

vols. 2, 3, 4). Editora Saraiva. 

LIMA, Renato Brasileiro de. Legislação Criminal Especial Comentada. Editora 

Juspodium. 

------------------------------------------------------------------------------------- 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

EMENTA: 

Introdução. Histórico da Previdência. Princípios da Seguridade Social. Conceitos 

de saúde, previdência assistência. Regimes de Previdência. LOAS. Cálculo de 

Benefício. Processo Previdenciário. Prescrição e Decadência. Seguridade Social e 

Previdência Social. O regime geral de previdência social – Parte geral. Benefícios 

em espécie. Segurados e dependentes. Processo de determinação dos 

Benefícios de Prestação Continuada. Particularidades processuais em matéria 

previdenciária e Juizados Especiais Federais. Execução Previdenciária. 

Aposentadoria especial. Regime previdenciário do servidor estatutário. 

BIBLIOGRAFIA: 

BOCHENEK, Antônio César e NASCIMENTO Márcio Augusto. Comentários à Lei 

dos Juizados Especiais Federais. Curitiba: Jurua, 2017. 

CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; LAZZARI, João Batista. Manual de direito 

previdenciário. 25. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2021. 

LAZZARI, João Batista;  CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; ROCHA, Daniel 

Machado da;  KRAVCHYCHYN, Gisele. Comentários à Reforma da Previdência. 

Forense, 2020. 



 

PALMEIRA Filho, Eduardo Rivera. Manual de Revisão de Benefícios 

Previdenciários. CURITIBA: ALTERIDADE EDITORA, 2019. 

ROCHA, Daniel Machado da; SAVARIS, Jose Antonio. Direito previdenciário: 

fundamentos de interpretação e aplicação. 2 ed., Curitiba: Alteridade, 2019. 

ROCHA, Daniel Machado da. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência 

Social. 19 ed. São Paulo: Editora Atlas Ltda, 2021. 

ROCHA, Daniel Machado da.; MULLER, E. L. Direito Previdenciário em Resumo. 

3 ed. CURITIBA: ALTERIDADE EDITORA, 2021. 

SAVARIS, Jose Antonio.  Direito Processual Previdenciário, 8 ed. CURITIBA: 

ALTERIDADE, 2019. 

SAVARIS, Jose Antonio.  XAVIER, Flavia Da Silva. Manual Dos Recursos Nos 

Juizados Especiais Federais 7 ed. CURITIBA: ALTERIDADE EDITORA, 2019 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

EMENTA: 

Das normas processuais civis e sua aplicação. Os princípios informadores do 

processo civil. Da jurisdição. Ação (conceito, natureza jurídica, classificação). 

Limites da jurisdição nacional e cooperação internacional. Da organização do 

Judiciário. Equivalentes jurisdicionais. Arbitragem e mediação. Da competência 

(disposições gerais, modificação da competência e da incompetência). Da 

cooperação nacional. Da competência da justiça federal. Dos sujeitos do 

processo. Das partes e dos seus procuradores. Do litisconsórcio. Da intervenção 

de terceiros. Do juiz e dos auxiliares da justiça. Do Ministério Público, da 

Advocacia Pública e da Defensoria Pública. Dos atos processuais. Da forma, do 

tempo e do lugar dos atos processuais. Da comunicação dos atos processuais. 

Das nulidades. Da distribuição e do registro. Da tutela provisória. Tutelas de 

urgência e da evidência. Da formação, da suspensão e da extinção do processo. 

Do processo de conhecimento. Do procedimento comum. Disposições gerais. 

Petição inicial. Da improcedência liminar do pedido. Da audiência de conciliação 

e mediação. Da contestação e da reconvenção. Da revelia e do julgamento 

conforme o estado do processo. Da audiência de instrução e julgamento. Das 

provas. Da sentença e da coisa julgada. Do cumprimento de sentença. 

Cumprimento provisório. Cumprimento definitivo de sentença (obrigação de 

pagar quantia certa, obrigação de fazer, não fazer e de entregar coisa). 

Cumprimento de sentença e a fazenda pública. Impugnação. A inexigibilidade 



 

das sentenças judiciais. Dos procedimentos especiais. Ação de consignação em 

pagamento. Ação de exigir contas. Ações possessórias. Ação de divisão e da 

demarcação de terras particulares. Ação discriminatória. Embargos de terceiro. 

Ações de direito de família de competência da Justiça Federal. Oposição. 

Habilitação. Ação Monitória. Homologação do penhor legal. Restauração de 

autos. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária. Notificação e 

interpelação. Alienação judicial. Do processo de execução. Da execução em 

geral. Das diversas espécies de execução. Da execução para entrega de coisa. Da 

execução das obrigações de fazer ou de não fazer. Da execução por quantia 

certa. Da execução contra a Fazenda Pública. Dos embargos à execução. Extinção 

do processo de execução. Exceção de pré-executividade. Do precedente. Da 

ordem dos processos no tribunal. Incidente de assunção de competência. 

Incidente de arguição de inconstitucionalidade. Conflito de competência. 

Homologação de decisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta 

rogatória. Ação rescisória. Reclamação. Recursos. Disposições gerais. Apelação. 

Agravo de instrumento. Agravo interno. Embargos de declaração. Recursos para 

o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça (recurso 

ordinário, recurso extraordinário e recurso especial). Agravo em recurso especial 

e em recurso extraordinário. Embargos de divergência. Subsistema dos juizados 

especiais. Princípios informadores. Juizados Especiais Federais: competência, 

procedimento e recursos. Ações coletivas. Legitimidade ativa. Competência. 

Coisa julgada. Execução e cumprimento de sentença. Regras procedimentais 

aplicáveis. O CPC e o direito intertemporal. 
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------------------------------------------------------------------------------------- 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

EMENTA: 

Conceito, finalidade, caracteres, fontes e princípios gerais. Aplicação da lei 

processual penal. Garantias constitucionais do processo. Persecução penal: 

inquérito policial; Comissão Parlamentar de Inquérito; denúncia. Jurisdição e 

competência: regras do CPP e da CF; competência da Justiça Federal, dos 

Tribunais Regionais Federais, do STJ e do STF; perpetuatio jurisdictionis; conflitos 

de competência. Sujeitos do processo. Impedimentos e suspeições. Atos 

processuais. Revelia. Despachos. Decisões interlocutórias. Audiência de 

Instrução. Questões e processos incidentes. Provas: Teoria Geral; sistemas 

probatórios; ônus; ilicitude da prova; provas em espécie (CPP e legislação 

esparsa). Prisões: flagrante, cautelares, medidas substitutivas. Fiança. Audiência 

de custódia. Processo e procedimentos: CPP, Júri, procedimentos específicos, 

Juizados Especiais Federais. Sentença: tipos, estrutura, efeitos. Fixação da pena. 

Normas sobre a informatização do processo judicial. Nulidades. Recursos. 

Execução Penal. 

BIBLIOGRAFIA: 
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------------------------------------------------------------------------------------- 



 

DIREITO TRIBUTÁRIO/FINANCEIRO 

EMENTA: 

Sistema Tributário Nacional na Constituição Federal. Limitações constitucionais 

ao poder de tributar. Análise pormenorizada da competência tributária. A 

repartição de competências na federação brasileira. Princípios tributários. Noção 

constitucional de tributo.  Administração Tributária. Sigilo fiscal. Sigilo bancário 

e o Fisco. Processo Administrativo Fiscal.  Normas Gerais de Direito Tributário. 

Crédito Tributário.  Suspensão da Exigibilidade e extinção do crédito tributário. 

Imunidades tributárias. Estudo pormenorizado das normas gerais do CTN. 

Custeio da Seguridade Social e Contribuições Sociais de Seguridade. Conselhos 

Profissionais. Garantias e privilégios do Crédito Tributário. Impostos Federais 

nominados e Contribuições Federais nominadas. Competência privativa dos 

Estados e Municípios. Dívida ativa da União de natureza tributária e não-

tributária. Direito Financeiro. Atividade Financeira do Estado. Finanças públicas 

na Constituição de 1988. Conceito de Orçamento, natureza jurídica e 

classificação. Princípios orçamentários. Normas gerais de direito financeiro. 

Fiscalização e controle interno e externo dos orçamentos. Despesa pública. 

Conceito e classificação. Disciplina constitucional dos precatórios. Conceito de  

Receita pública. Classificação: receitas originárias e receitas derivadas. Direito 

processual tributário: Ações Tributárias. Ação declaratória. Ação constitutiva 

negativa. Ação condenatória. Ação mandamental. Estudo pormenorizado da 

ação de execução fiscal e da cautelar fiscal. 
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------------------------------------------------------------------------------------- 

NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E FORMAÇÃO HUMANÍSTICA 

EMENTA: 

SOCIOLOGIA DO DIREITO: Introdução à sociologia da administração judiciária. 

Aspectos gerenciais da atividade judiciária (administração e economia). Gestão. 

Gestão de pessoas. Relações sociais e relações jurídicas. Controle social e o 

Direito. Transformações sociais e Direito. Direito, Comunicação Social e opinião 

pública. Conflitos sociais e mecanismos de resolução. Sistemas não-judiciais de 

composição de litígios. 

PSICOLOGIA JUDICIÁRIA: Psicologia e Comunicação: relacionamento 

interpessoal, relacionamento do magistrado com a sociedade e a mídia. 

Problemas atuais da psicologia com reflexos no direito: assédio moral e assédio 

sexual. Teoria do conflito e os mecanismos autocompositivos. Técnicas de 



 

negociação e mediação. Procedimentos, posturas, condutas e mecanismos 

aptos a obter a solução conciliada dos conflitos. O processo psicológico e a 

obtenção da verdade judicial. O comportamento de partes e testemunhas. 

ÉTICA E ESTATUTO JURÍDICO DA MAGISTRATURA NACIONAL: Regime jurídico 

da magistratura nacional: carreiras, ingresso, promoções, remoções. Direitos e 

deveres funcionais da magistratura. Código de Ética da Magistratura Nacional. 

Sistemas de controle interno do Poder Judiciário: Corregedorias, Ouvidorias, 

Conselhos Superiores e Conselho Nacional de Justiça. Responsabilidade 

administrativa, civil e criminal dos magistrados. Administração judicial. 

Planejamento estratégico. Modernização da gestão.   

FILOSOFIA DO DIREITO: O conceito de Justiça. Sentido lato de Justiça, como 

valor universal. Sentido estrito de Justiça, como valor jurídico-político. 

Divergências sobre o conteúdo do conceito. O conceito de Direito. Equidade. 

Direito e Moral. A interpretação do Direito. A superação dos métodos de 

interpretação mediante puro raciocínio lógico-dedutivo. O método de 

interpretação pela lógica do razoável. 

TEORIA GERAL DO DIREITO E DA POLÍTICA: Direito objetivo e direito subjetivo. 

Fontes do Direito objetivo. Princípios gerais de Direito. Jurisprudência. Súmula 

vinculante. Eficácia da lei no tempo. Conflito de normas jurídicas no tempo e o 

Direito brasileiro: Direito Penal, Direito Civil, Direito Constitucional e Direito do 

Trabalho. O conceito de Política. Política e Direito. Ideologias. A Declaração 

Universal dos Direitos do Homem (ONU); Agenda 2030 e os 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável.  

DIREITO DIGITAL: 4ª Revolução industrial. Transformação Digital no Poder 

Judiciário. Tecnologia no contexto jurídico. Automação do processo. Inteligência 

Artificial e Direito. Audiências virtuais. Cortes remotas. Ciência de dados e 

Jurimetria. Resoluções do CNJ sobre inovações tecnológicas no Judiciário. 

Persecução Penal e novas tecnologias. Crimes virtuais e cibersegurança. 

Deepweb e Darkweb. Provas digitais. Criptomoedas e Lavagem de dinheiro. 

Noções gerais de contratos Inteligentes, Blockchain e Algoritmos. LGPD e 

proteção de dados pessoais. 

PRAGMATISMO, ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO E ECONOMIA 

COMPORTAMENTAL: Função judicial e pragmatismo. Antifundacionalismo. 

Contextualismo. Consequencialismo. Racionalismo e Empirismo. Dialética. 

Utilitarismo. Análise econômica do direito. Conceitos fundamentais. 

Racionalidade econômica. Eficiência processual. Métodos adequados de 



 

resolução de conflitos e acesso à Justiça. Demandas frívolas e de valor esperado 

negativo. Precedentes, estabilidade da jurisprudência e segurança jurídica. Coisa 

Julgada. Economia comportamental. Heurística e vieses cognitivos. A percepção 

de Justiça. Processo cognitivo de tomada de decisão. Governança corporativa e 

Compliance no Brasil. Mecanismos de Combate às organizações criminosas e 

Lavagem de Dinheiro. Whistleblower.  

DIREITO DA ANTIDISCRIMINAÇÃO: Conceitos Fundamentais do Direito da 

Antidiscriminação. Modalidades de Discriminação. Legislação antidiscriminação 

nacional e internacional. Conceitos Fundamentais do Racismo, Sexismo, 

Intolerância Religiosa, LGBTQIA+fobia. Ações Afirmativas. Direitos dos Povos 

indígenas e das comunidades tradicionais. 
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